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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE LAGARTO

PROCURADORIA GERAL DO IVUNICíPIO

PARECER JURíDICO NO 27312025

I . DO RELATÔRIO

A Procuradoria-Geral do Município de Lagarto, no exercício das atribuiçÕes que lhe são conferidas

pelo artigo 25, inciso I e seguintes, da Lei Municipel no 122. de 2 de Janeiro de 2025, bem como pelo

Decreto Municipal de Nomeação da mesma data, foi instada pelo Fundo Municipal de Saúde de Lagarto/SE

a se manifestar, sob os aspectos jurídico e formal, acerca da inexigibilidãde de licitação, com fundamento no

artigo 74, inciso I, da Lei no 14.13312021, visando à contratação dos serviços públicos de abaslecimento de

águe e esgotamento sanitário, nos termos do contrato de concessão Íirmado entrê o Governo do Estado de

Sergipe e a empresa lguá Sergipe S.A.

Pois bem, a prestação Cos serviços de fornecimento de águE potável e esgotamento sanitário é

essencial ao funcionamento regular das unidades administrativas, tendo em vista sua imprescindibilidade

paía o desempenho das atÍibuições institucionais básicas. A interrupÉo desses sêrviços comprometeíia

diretamente a continuidade das atividades finalísticas dos órgãos públicos, colocando em risco a saúde

pública, a higidez do ambiente laboral e o atendimento à população.

No Estado de Sergipê, lais sen/iços são prestados pelo Governo Estadual aos municÍpios, por meto

da empresa lguá Sergipe S.A., concessionária responsável por atende;74 dos 75 municÍpios sergipanos. A

iguá desempenha papel central na gestão e ampliação do acesso ao abaslecimento hídrico e ao

saneamento básico, atuando com reccnhecida eÍiciência. Sua atuação se dá no âmbito do Processo no

228412024, que trata da oÍganização do Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário da Microrregiào

de Água e Esgoto de Sergipe - MAES, conforme estabelêcido pela Lei Complementar Estadual nô 398, de

29 de üezembro dê 2023.
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Diante desse contexto, a contratação dos referidos serviços configura-se como hipótese de

inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, inciso l, da Lei no 14.13312021, por se tratar de serviÇo

público prestado com exclusividade por concessionária autorizada pelo ente federativo competente. A lguá

Sergipe S.A' é, portanto, a única empresa apta legalmente a executar os serviços na regiâo onde Se Situam

as unidades administrativas municipais, caracterizando-se, assim, a inviabilidade de competição.

pressuposto indispensável à configuraÇão da inexigibilidade.

A realização de procedimento licitatório, nessas circunstâncias, mostra-se .iuridicamente inviável uma

vez que inêxiste pluralidade de fornecedores em condiçÕes de disputar o objeto dâ contratação. A lguá

-..-, sergipe s.A., alem de deter a concessão, é atualmente a maior complnhia do setor hídrico em atuaÇão no

Estado, mantendo firme compromisso com a saÚde, a dignidade e a qt.alidade de vida de aproximadamente

1,g milhão de habitantes. A empresa ainda desenvolve ações socioambientais relevantes, como a

preservação de matas ciliaÍes, proteção de mananciais e atividades de educação ambiental junto às

comunidades atendidas.

Ressalta-se que dispensa-se a elaboraçáo de Estudo Técnico Preliminar (ETP), tendo êm vista

tratar-se de contratação de serviço público prestado por concessão, com fornecedor exclusivo, legalmente

autorizado a explorar economicamente os serviços, sob regulação do Órgão estadual competente ê com

tarifas aprovadas pelo respectivo ente regulador.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

l- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

conlrataçeo dê sêrviços que só possam ser Íornecidos por produtor.

empÍesa ou representanle comercial exclusivos.

Diante do exposto, concluÊse que, pela êxclusividadê da concessionária e a inviabilidade de

competição, está devidamente .iustificada a inexigibilidade de licitaÇão para a contratação dos serviços de

fornecimento de água potável e esgotamento sanitário no Município dê Lagarto/SE
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por fim, que a inexistência dê alternativas mêrcadológicas viáveis torna incabível a realização de

ampla pesquisa de preços ou a avaliação comparativa de soluçôet, conforme se exige nos casos de

competição entre fornecedores. A contratação, portanto, enquadra-se no disposto no artigo 74, inciso I' da

Lei n" 14.133/2021, que assim dispõe:
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O processo administrativo correspondente está devidamente inslruÍdo com os seguintes documêntos:

documenlo de formalização da dernanda; .iustificativa para dispensa de estudo técnico preliminar; termo de

referência; ata da assembleiâ geral êxtraordinária da lguá Sergipe S.A. aias de reunióes do conselho de

administração; teÍmos de renúncia de diretor eÍ,'tatutário; termo de posse de dirêtor estatutário; certidões

negativas e de regularidade fiscal, autorização para abertura do processo administrativo; justificativa de

preços; solicitaçáo/reserva de dotaÇâo; minuta do contrato; declaíação sobre estimativa do impacto

orçamentário; e declaração acerca do aumento de despesa, informando que o procedimento possui

adequaÇão orçamentária e financeira à lei orÇamentária anual, além de compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

E o relatório, passa-se à análise e conclusáo

II . DA CARACTERIZAçÃO DA HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE OE LICITAçÃO - ARTIGO 74,

tNctso t, DA LEI N" 14.13312021

lnicialmente, cumpre destacar qLre a presente manifestaçáo se restringe à análise jurídica da questão,

não competindo a esta Procuradoria adentrar em juízos de conveniência ou oportunidade quanto aos atos

praticados no âmbito da PreÍeitura, tampouco examinar aspectos de natureza técnica, financeira ou

administrativa. Ademais, a fundamentaÇão ora exposta tem por base, unicamente, os dispositivos legais

aplicáveis à materia.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXl, preceitua que a celebração de contratos pela

Administração Pública exige, como regra, a abertura de prévio procêsso licitalório, com o ob.ietivo de

garantir a seleçâo da proposta mais vantajosa ao interesse público e assegurar a igualdade de condições a

tc,los os interessados. Todavia, o próprio constituinte admite ressah/as ao dever de licitar, prevendo a

oossibilidade de lei ordinária disciplinar hipóteses excepcionais de celebração de contratos administrativos

sem a realização de licitação.

Vejamos

/rrt. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios dê legaiidadê, impêssoalidade, moralidade.

publicidade e eficiência e, tambérn, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos esDecificados na legislação, as obras.

serviÇos, compras e alienações serão contratados mediante processo
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de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabêleçam obrigaçÕês de

pagamento, mantidas as condiçoes efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técntca

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

Nesse sentido, a Lei no 14.133i202i regulamentou o artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal,

instituindo normas gerais de licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública, prevendo, inclusive, as

hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação, nas quais a Administração poderá contratar

independentemente de previo procedimento licitatório.

Vale destacar que a diferença :iubstancial entre os institutos da dispensa e da inexigibilidade reside

na possibilidade ou impossibilidade de competiÉo entre os interessados. Enquanto a dispensa ocorre

quando há possibilidade de competição, mas a lei permite que a licitação seja aÍastada por razôes de

interesse público, a inexigibilidade aplica-se às situaçÕês êm quê a competiÉo é inviável.

A nova Lei de LicitaçÕes e Contratos trouxe o seguinte regramento para a configuração da inexigibilidade

AtI. 74. Ê inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

l- aquisiÉo de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

conlratação dê serviços que só possam ser fornecidos por produtor,

empresa ou representante comercial exclusivos;

ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opiniáo púhlica;

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:
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lV - objetos que devam ou pcssam ser contratados por meio de

credenciamento;

V - aquisiÇão ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização torn(,m necessária sua escolha.

§ '10 Para fins do disposto no inciso I do caput dêste artigo, a

Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição

mediante atestado de exclusivioade, conlrato de exclusividade,

dêclaração do fablicante ou c,utro documento idÔneo capaz de

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor,

empresa ou representantê comercial exclusivos, vêdada a preferência

por marca especÍfica.

Assim, da leitura da norma, verifica-se a possibilidade de enquad:amento da contratação dos serviços

de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário, presrados em diversos prédios e órgãos

públicos que sediam atividades do lvlunicípio de Lagarto, como hipotese de inexigibilidade de licitaçâo,

diante da inviabilidade dê competição, nos termos do artigo 74, inciso i, da Lei no 14.13312021.

il - DA TNSTRUçÃO PROCESSUAL

Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, é necessário que a unidade

competente verifique o cumprimento do procedimento estabelecido no artigo 72 da Lei no 14.13312021, que

dispõe:

An.72. O processo de contrataçâo direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação. deverá ser instruído com

os seguintes documentos:

| - documento de formalizaÉo da demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de rrscos, termo de reÍerência, prqeto

básico ou projeto executivo;

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

Praça Nossa Sênhorâ dâ Piêdade, 13, B- Cêntro, Cep-,19.40G000, Lagarto-Sergipr:-Brasil - Tel (79) 3631-9614/3631-9ô00

v

ESTADO DÉ SERGIPE
PREFEITURA DE LAGARTO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiFIO



a
0 0015s

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE LAGARTO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromislio a ser assumido;

V - comprovaÉo de que o contratado preenche os requisitos de

habilitaÇão ê qualificação mínima necessária;

Vl - íazáo da escolha do conlratado;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade comoetente

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

dêcorrentê do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposiçào

io público em sítio eletrônico oÍicial.

Dessa forma, é imprescindível que todos os documentos elencados estêjam presentes nos âutos do

processo de contratagão direta po[ inexigibilidade, em estrita observância ao disposto no reÍerido artigo da

Lei Federal n" 14.13312021.

No caso em análisê, conforme veriÍicado por esta Procuradoria-Geral do Àíunicípio, a justificativa de

inexigibilidade encontra-se devidamente instruída com loda a documentaÉo exigida, atendendo aos

requisitos legais e Íormais necessários para a regularidade do procedimÉnto administratavo.

III . DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria-Gêral do Município de Lagarto opina pela viabilidade jurídica da

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, dos serviços de abastecimento de água potável e

esgotamento sanitário, a serem prestados pela empresa lguá Sergipe S.A., com fundamento no artigo 74,

inciso l, da lei no 14.13312021.

Não se vislumbra, no presente caso, qualqueÍ óbice jurÍdico à contratação, cabendo à autoridade

competente a adoção das providências necessárias à formalização contratual, conforme os critêrios de

oportunidade e conveniência administrativa.

Por Íim, rêgistra-se que a presente manifestaÉo restringe-se à análise jurídica da matéria, não

competindo a esta Procuradoria a apreciação dos aspectos administrativos, Íinanceiros ou orçamentários

relacionados ao procêsso.
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Lagarto/SE, 18 de julho de 2025
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